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[Identificação do Processo] Nº  22  /2019
Impugnante: Claro S.A.
 
 

 
Objeto:        Contratação de empresa especializada para

prestação de serviço telefônico fixo comutado - STFC, na modalidade local,
tráfego local em chamadas fixo para fixo e fixo para móvel, incluindo Plano
Alternativo de Serviços, tipo PABX Virtual, para comunicação entre pontos
fixos determinados por meios de voz e outros sinais em endereços da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais e para prestação de
serviço na modalidade local e longa distância nacional, para comunicação entre
pontos fixos determinados por meio de voz e outros sinais no escritório de
representação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais em
Brasília/DF.

 
 
 

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA

 

1 – RELATÓRIO

A empresa Claro S.A. apresentou, tempestivamente, impugnação ao edital do processo licitatório em
epígrafe, por meio da qual pugna por alterações no instrumento convocatório, em virtude de,
supostamente, conter exigências desarrazoadas e desproporcionais.

Em síntese, a impugnante ataca, principalmente, o prazo de execução dos serviços estipulado pelo
edital que, a seu ver, seria diminuto em relação ao montante necessário para se efetuar, com
segurança, todas as instalações demandadas pelo instrumento convocatório.

Realça, que esse prazo estabelecido para implantação de todo o serviço seria inexequível podendo,
por esta razão, até impedir que o Ministério Publico obtenha sucesso na licitação.

Por fim, sob o título de “questionamentos técnicos”, a impugnante aponta algumas possíveis falhas
no edital; alguns desses apontamentos, inclusive, já respondidos antes da apresentação desta peça
impugnatória.

É o breve relato do necessário.



19/06/2019 SEI/MPMG - 0064675 - Decisão

https://sei.mpmg.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=80082&infra_siste… 2/6

2 – FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre ressaltar que, por se tratar de matéria de natureza eminentemente técnica, a
STI/Diretoria de Suporte e Manutenção deste Órgão, setor técnico, demandante dos serviços e
responsável pela elaboração do Termo de Referência, foi suscitada a se manifestar sobre as
alegações da Impugnante, tendo emitido parecer técnico que, em seguida, reproduziremos tópico a
tópico:

2.1 – Do suposto prazo inexequível para ativação dos serviços

Nesse tópico, a Impugnante argumenta que o prazo 30 (trinta) dias estipulado no edital para ativação
de todos os serviços não se apresenta razoável, podendo, até, ensejar uma rescisão contratual.

O setor demandante dos serviços contra argumenta da seguinte forma:

[...] informamos que consideramos a instalação em até 30 dias como prazo razoável e exequível,
uma vez que vem sendo adotado em nossas últimas licitações, não tendo sido objeto de
questionamento em outros certames por nenhuma empresa e as mesmas conseguiram executar as
instalações no prazo estimado. [...]

[...] Cabe ressaltar que, a empresa Claro S.A. participou do processo licitatório da SEPLAG - Edital
nº RP53/018 - STFC cujo prazo para instalação é idêntico ao proposto em nosso Edital.

"5.9. O prazo de início da prestação dos serviços não poderá ser superior a:

30 (trinta) dias para os serviços analógicos NRES e Ramais Virtuais;
60 (sessenta) dias para os serviços digitais RSDI – ISDN/DDR ou R2/R2D;

Contados a partir da assinatura do contrato, devendo ser aplicada a legislação vigente referente à
interceptação de ligações, a saber, artigo 151, da Lei nº. 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral das
Telecomunicações) e Resolução nº. 30 de 29/06/1998, art. 27, do Plano de Metas de Qualidade da
ANATEL." [...]

[...] Conforme se pode comprovar por meio da leitura do edital da licitação em comento, o Lote 15 -
Região 13 - (Interior 8) previa a instalação de um número superior a 5 vezes ao solicitado em nosso
Lote 2 e o prazo de instalação foi considerado razoável e exequível por todos os participantes.

Sendo assim, não há que se falar em prorrogação do prazo por ser considerado inexequível.

Ademais, observa-se que, uma vez iniciada a contratação, caso a empresa a ser contratada demonstre
a necessidade dentro das hipóteses legais de dilação do prazo de execução (art. 57, §1º da Lei
8666/93), a empresa contratada poderá solicitar a prorrogação do prazo de instalação. [...]

Frente ao exposto, considerando que os argumentos da Impugnante, no tocante à suposta
inexequibilidade dos prazos de ativação dos serviços, foram rechaçadas de plano, com a
manutenção, pelo Setor Técnico e demandante, do prazo de ativação dos serviços constante do
edital, não há que se falar em afronta a nenhum dos princípios que regem as licitações, sobretudo o
Princípio da Razoabilidade, que por ora está sendo o alvo desse nosso comentário.

2.2 – Dos intitulados "Questionamentos Técnicos”

Esta parte da peça impugnatória repete algumas das indagações que já foram respondidas via pedido
de esclarecimentos.

Contudo, o setor demandante, visando elucidar ainda mais o assunto, entendeu por bem
complementar algumas das respostas enviadas quando do pedido de esclarecimentos.
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Desta forma, os argumentos agora apresentados pelo setor demandante, mesmo que já respondidos
em outro documento, farão parte da resposta a ser oferecida à peça impugnativa.

2.2.1 – O questionamento 1

A seguir a primeira indagação técnica da Impugnante:

[...]

O ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (PLANILHA DE PREÇOS) prevê em seu item 3) O
PREÇO E AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS – LOTE 2 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – RAMAL VIRTUAL (PABX VIRTUAL) – REGIÃO
1 / BELO HORIZONTE, um quantitativo de 1310 assinaturas de ramais virtuais para a Região 1 e
somente 169 instalações e 35 assinaturas para Belo Horizonte e somente 5 instalações. Esta
composição impede a correta precificação da instalação do serviço, uma vez que a mesma é obtida
pela soma das instalações individuais dos ramais. Solicitamos a alteração da planilha para que ela
reflita o quantitativo exato das instalações necessárias.

[...]

Resposta do setor técnico demandante à primeira indagação técnica da Impugnante:

[...]

Considerando que durante a fase de coleta de preços foi apresentada a mesma planilha
disponibilizada no Edital para contratação do serviço de STFC, e que o custo de instalação
para novas linhas foi zerado (R$0,00) e não houve questionamento sobre as instalações
existentes pela empresa Claro S/A, entendemos que eventuais custos de instalações já estão
embutidos na coleta de preços ora apresentada.

[...]

Cumpre esclarecer que essa primeira indagação técnica apresentada, como já destacado, foi também
oferecida a título de ‘pedido de esclarecimentos’, no entanto, por ter sido apresentada quase que
concomitante com esta impugnação, não teve tempo hábil para resposta.

2.2.2 – O questionamento 2

A seguir a segunda indagação técnica da Impugnante:

[...]

O item 2.14 do ANEXO VIII informa que “Competirá a Contratada o fornecimento de 222 linhas
de PABX Virtual adicionais em localidades da Região I da PGO, a ser acordado entre as partes em
termos de local e prazo para instalação. No momento não é possível estabelecer os endereços das
linhas adicionais, pois trata-se de estimativa para atendimento de futuras demandas”. Entendemos
que a solicitação das linhas de PABX Virtual adicionais serão solicitadas nas mesmas localidades
previstas nos lotes da licitação ao qual pertencem e não em qualquer localidade da Região I. Esta
medida é essencial para garantir a viabilidade de futuros atendimentos.

[...]

Resposta do setor técnico demandante à segunda indagação da Impugnante:

[...]

O entendimento está correto.
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[...]

Quanto à indagação acima, a segunda relacionada a argumentos técnicos, foi apresentada também a
título de ‘pedido de esclarecimentos’ e respondida via e-mail, contudo, mesmo esclarecida, fará
parte deste arrazoado visando facilitar as futuras consultas.

2.2.3 – O questionamento 3

A seguir a terceira indagação técnica da Impugnante:

[...]

Entendemos que para o item 2.15 do ANEXO VIII, os novos endereços serão sempre em uma das
cidades que pertencem ao lote especificado. Esta medida é imprescindível para evitar a solicitação
de serviços em localidades com total inviabilidade técnica. Sendo assim, solicitamos que esta
situação seja prevista em Edital.

[...]

Resposta do setor técnico demandante à terceira indagação da Impugnante:

[...]

Quando citamos que não é possível citar o endereço das novas linhas, quer dizer que, no
momento, não temos como informar em qual endereço/localidade já previsto em Edital que
serão solicitadas novas linhas telefônicas. Não faz parte do escopo do edital, a solicitação em
cidade diversa das já mencionadas no Anexo VIII e seus respectivos lotes.

[...]

No tocante à indagação acima, a terceira relacionada a argumentos técnicos, foi apresentada também
a título de ‘pedido de esclarecimentos’ e respondida via e-mail, contudo, o setor técnico demandante
vislumbrou, neste momento, a necessidade de complementar sua resposta, apresentando uma
argumentação mais abrangente.

2.2.4 – O questionamento 4

A seguir a quarta indagação técnica da Impugnante:

[...]

O Edital prevê no item 2.17 de seu anexo ANEXO VIII - CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS, que "Os serviços a serem fornecidos deverão ser totalmente compatíveis com os
equipamentos de telefonia da PGJ, sem a necessidade de investimentos adicionais, de modo a
prover todos os recursos inerentes à tecnologia descrita". Solicitamos que nos sejam informados os
equipamentos existentes para verificação da compatibilidade.

[...]

Resposta do setor técnico demandante à quarta indagação da Impugnante:

[...]

Atualmente, a infraestrutura interna das localidades é composta por fio telefônico FDG, cabo
CI ou cabo de rede (conectados no Voice Panel) e na ponta das linhas telefônicas, possuímos
aparelhos telefônicos fixos convencionais.

[...]
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Quanto à indagação acima, a quarta relacionada a argumentos técnicos, foi apresentada também a
título de ‘pedido de esclarecimentos’ e respondida via e-mail, contudo, o setor técnico demandante
vislumbrou, neste episódio, a necessidade de complementar sua resposta, apresentando uma
descrição mais ampla das instalações existentes.

2.2.5 – O questionamento 5

A seguir a quinta indagação técnica da Impugnante:

[...]

Tendo em vista a existência de mais de um endereço da Procuradoria em cidades informadas na
Tabela 2 - Linhas com Facilidades de PABX Virtual - solicitamos que nos sejam informados os
endereços onde o serviço será ativado e as quantidades de linhas por endereço, de forma a
procedermos a correta precificação da solução.

[...]

Resposta do setor técnico demandante à segunda indagação da Impugnante:

[...]

Vide planilha revisada (0063920).

[...]

Visando atender à indagação deste tópico, o setor técnico demandante faz remissão a uma planilha
revisada, disponibilizada através de arquivamento via SEI (Sistema Eletrônico de Informações).

Para que a referida planilha possa ficar à disposição de todos os interessados, faremos o seu
arquivamento junto ao site do Ministério Público (www.mpmg.mp.br, Acesso à informação,
Licitações, Processos Licitatórios).

Em face do exposto, considerando que as alegações da Impugnante relacionadas ao prazo de
ativação dos serviços foram julgadas improcedentes e, por outro lado, os questionamentos técnicos
foram devidamente respondidos, não há que se falar em alteração do edital para atender a nenhum
dos princípios basilares da licitação, muito menos o princípio da razoabilidade, visto que os prazos
estipulados instrumento convocatório, salvo melhor juízo, se mostram adequados para a execução
dos serviços demandados.

3 – CONCLUSÃO

Por conseguinte, não havendo lesão ao regime normativo da licitação, julgamos
IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, mantendo in totum as previsões editalícias.

 

 
 
 

Belo Horizonte - MG, 19 de junho de 2019
 
 

Sebastião Nobre da Silva
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Pregoeiro
 
 

Documento assinado eletronicamente por SEBASTIAO NOBRE DA SILVA, AGENTE
DO MINIST. PUBLICO - QP, em 19/06/2019, às 17:17, conforme art. 22, da Resolução
PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 0064675 e o
código CRC 52CEE6CD.
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